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Boquim/SE.

Aprecia-se, nesta oportunidade' os autos o Processo de Adesão a Ata de

Registro no 05/2023-FNDE, encaminhado pela Comissão Permanente de Licitação

de Compras e Serviços da Prefeitura Municipal de Boquim/SE' através Comunicaçâo

lnterna no 2271024'referente ao procedimento a ser realizado de Adesâo a Ata de

Registro de Preços que tem por objeto a aquisição de ônibus rural escolar tipo

onureaa piso alto,para transpoíe escolar diário de estudantes da rede pública de

ensino através do Programa Caminho da Escola FNDE'solicitado através da

Secretaria Municipal de Educação'Cultura'Esporte e Lazer'deste Município de

Boquim,20 de Maio de2024'

istro de Preços -

I - Das Gonsideraçôes lniciais

A modalidade de licitação Pregão é obrigatória para aquisiçpo de bens e

serviços comuns,cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de

maior desconto, fulcro ao que dispÕe o art 6€' XLI'da Lei 14J33f2021'

Frisa-se que a licitaçâo deverá ser conduzida por um agente de

contratação em obediência ao dispostos no art'8o' §1o' da Lei 14'13312021'

Ademaisdestaca-sequeemlicitaçãonamodalidadepregâo'oagente

responsável pela condução do certame é o pregoeiro'conforme dispõe no art'8o'

§So,da Lei em comento.

Registre'se que esta análise está fundamentada no paragráfo 30 do artigo

8o da Lei n.o 14.13312021, aplicado de forma subsidiária, advertindo que este Órgão

de Controle lnterno nâo se manifestará sobre o julgamento ou habilitação dos

ricitantes, bem como a crassificaçpo ou descrassificaçâo das propostas, tendo em

vista que é de responsabilidade do a liberalidade para negociar o valor das

propostas,com fulcro no artigo 61' § 2' da Lei 14'13312021 '

lnicialmente é importante frisar que no Sistema de Reg
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sRP as fases do certame, desde a convocaçâo e habilitração até a homologaçâo e
adjudicação da licitaçâo, observará as exigências, procedimentos, critérios e prazos
legais adotados para modalidade escolhida, no caso em análise, o pregão eletrônico,
satisfazendo, dessa forma, o disposto no art.g2 daLei 14.13312021.

Por derradeiro destiacamos sobre o o pÍazo de vigência da ata de registro
de preços conforme dispõe o aft 84 da Lei 14.133t202í,abaixo transcrito:

Art. 8tl. O prazo de vigência da ata de registro de preços será
de í (um) ano e podeÉ ser prorrogadó, por igual perlodo,
oesde que comprovado o pÍeço vantajoso.

PaÉgrafu único. O contrato deconente da ata de registro de
preços teÉ sua vigência estabelecida em conformidàde com
as disposições nela contidas.

l! - Da Dotação Oçamentária

o Departamento Municipar de controre rnterno ratifica a dotação
orçamentária informada na sD - solicitrção de Despesa no g4212024 acostada aos
autos ás fls.000030 a 000031.

No mais, recomendo que as secretarias soricitantes verifiquem os
disposÍtivos constitucionais e legais que tratam do comprometimento do saldo
orçamentário da dotação especiÍicada em funçâo do cronograma de execução para
o exercício financeiro atual e vindouro, com base nas legislações abaixo transcritas:

Goníltutção Federat de t9E8;

Art. 167. São vedados:

t...1

ll. -.a realizeçáo de despesas ou a essunÉo de obrigaçóes
diretas que excedam os créditos orçamentários ou aOicio-nais;

Lel Fedêral no 4.320rÍ964:

Art. 59 - O empenho da despesa nâo podeÉ exceder o limite
dos créditos concedidos.

L0l Gomplement r no í0í/2OOO:

Art. í6-1...1
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§ 10 Para os fins desE Lei Complementar, considera-se:

| - adequada com a lei orçamentária anual, .a. 
despesa. obieto

de dotaçáo especÍfica e suficiente, ou que este,a abrangida por

cieoito óenerià, de forma que somaias todas.as despesês da

mesma-esÉcie, rêalizadas e a realizar, previstas no programa

;;r.úh", náo sêjam uftrapassados os limites estabêlecidos

pera o exercÍcio;

t...1

lll - Da Publicação

A Constituição Federal de 't988, em seu art' 37' aloca como um dos

princípios basilares da Administração Pública a PUBLICIDADE' Tal referência aponta

para a ne@ssidade de que os atos administrativos sejam expostos' residindo na

premissa dos agentes públicos não praticarem seu misfer para satisfaçâo pessoal,

mas sim tão somente do interesse público. Nesse sentido, os ajustes efetivados pela

Administração,fundamentadosdiretamentepelaLeino14j332021'prevê:

Art. 50 Na aplicaçáo desta Lei, serão obseÍvados os princípios

da legalidade, da impessoalidade,da moralidade, de

publicidade, da eficiência' do interesse público, da probidade

administrativa, daigualdade, do planeiamento, da

Fensparência, da eficácia, da segregaÉo de funçtres' da

motivaÉo, davinculaÉo ao edital, do julgamento obietivo' da

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade'da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentrável, essim@mo as

disposições do Dêcreto-Lei no 4.657, de 4 dê setembro de 1942

(Lei de lntroduÉo às Normas doDireito Brasileiro)'

AtendendoasdisposiçôesdaLegislaçãovigenteinformada,semprejuízo

deoutrasquetragammaiorpublicidadedosatosadministrativos.recomendamosa

publicação do extrato e íntegra do contrato do procedimento nos mais diversos

meios possÍveis de divulgação para fins de validade do ato' sem prejulzo do

ao Sistema de Gestão do Tribunal de Contas do
encaminhamento das informações

t'-@
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Estado de Sergipe - SAGRES e ainda o atendimento do art. 30 da Resolução TC no

298D016.

lV - Da Base legal e rccomendaçôes

Vê-se que a sustentação daAdesão aAta de Registro de Preços encontra

respaldo no art. 86, § 20, ll, da LLCA, abaixo transcrito:

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase

preparatória do processo licitatório,para fins de registro de ^
preços, realizar procedimento público de intenção de registro

de preços para, nostermos de regulamento, possibilitar, pelo

prazo mínimo de I (oito) dias úteis, a participaçáo de

outrosórgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a

estimativa tohl de quantidedes da contrataÉo.

§ 10 O procedimento previsto no caput deste artigo será

dispensável quando o órgão ouentidade gerenciadora for o

único contratante.

§ 2o Se não perticiparem do procedimento previsto no caput

deste artigo, os órgãos e entidadespoderão aderir à ata de

registro de preços na condição de não participantes,

obseNados os seguintesrequisitos:

| - apresentâÉo de justificativa da ventagem da adesão,

inclusive em situações de prováveldesabastecimento ou

descontinuidade de serviço público;

ll - demonstraÉo de que os valores registrados estÉio

compatÍveis com os valores praticadospelo mercado na forma

do art. 23 desta Lei;

lll - prévias consulta ê aceitaçáo do órgão ou entidade

gerenciadora e do forne@dor.

Ademais quanto a Adesão a Ata de Registro de Preços destaca-se que

deverá ser observado ainda os contidos no art. 86, § 30 ao 60 da LLCA, abaixo

transcrito:
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§ 3o A Íaculdade conferida pelo § 20 deste artigo estará

limitada e órgãos e entidades da AdministraÉo PÚblica

federal, estadual, disffial e municipal que, na condiÉo de

nâo participantes,des6jaÍem aderir à ata de registro de preços

de órgâo ou entidede gerenciadora federal, estadual ou

distÍital.

§ 40 As aquisiçôes ou as contretaçôes adicionais a que se

refere o § 20 deste aÍtigo nâo Poderâo exceder, Por órgão ou

entidadê, a 500/6 (cinquenta por cento) dos quantitativos dos

itens do insfumento convocatório registrados na ata de

registrc de preços para o órgão gerenciedor e para os órgãos

particiPantes.

§ 50 O quantitativo dêconente das adêsões à ata de registro

de pÍeços a quê sê refeÍe o § 2o deste artigo náo poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cade item

registrado na ata deregistro de preços para o órgão

gerenciador e Órgáos participantes' independentemente do

número deórgãos nâo paÍticipantes que aderirem'

§ 6P A adese à ata dê registro de preços de Órgão ou

entidade gerenciadora do Poder Executivo federal por órgâos

e entidades da Administraçáo Pública estadual' distrital e

municipal podeÉser exigida pera fins de transferências

voluntáÍias, náo ficendo sujeita ao limitê de que trata o § 50

desteertigo se desünada à execuçáo descentralizada de

progÍama ou projeto bderal e comprovada acompatibilidade

dos preços registrados com os valorês praticados no mercado

na ioíma do art. 23 dêstaLei'

F sol lize co med nte a

rcad lÍaze o
o a
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tela, conforme Drecêituao *1.23.da
r dispend ido aco oem

D ase

Art. 23. O valor DrcYl.montê eatlmado da contratacão

deveÉ sor comoatÍvol com G valolB6 DÍrtlcados Delo
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mercado. considerados os preços constantes de bancos de

dados públicos e as quantidades a serem contratadas,

obseNadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do localde execução do objeto.

t...1

§ 10 No prooesso licitatório para aquisiÉo de bens e
contrataÉo de serviços em geral,conforme regulamento, o

valor estimado seÉ definido com base no melhor preço aferido

por meio dautilizaçáo dos seguintes parâmetros, adotrados de

brma combinada ou não:

| - composiÉo de custos unitários menores ou iguais à

mediana do item conespondente nopeinel para consulta de

preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal

Nacional dêContrata@s Públicas (PNCP);

ll - contretaçôes similares feitas pêla AdministraÉo Pública,

em execuÉo ou concluídas noperÍodo de I (um) ano anterior à

data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de

regisbo depreços, observado o índice de atualizaçáo de preços

conespondente;

lll - utilizaçáo de dados de pesquisa publicada em mídia

especializada, de tabela de referênciaÍormalmente aprovada

pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos

especializados ou de domÍnioamplo, desde que contenham a

data e hora de acesso;

lV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fomecedores,

mediante solicitaÉo formal decotaÉo, desde que seja

apresêntada justificaüva da escolha desses fomecedores e que

não tenham sidoobtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)

mesês dê antecedência da data de divulgaçáo do editial;

V - pesquisa na base nacional de notes fiscais eletrônicas, na

fiorma de regulamento.

Ademais chamamos atenção que conforme dispões o Art, gS que o

instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintês hipóteses, em que a
Administraçáo podeÉ substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato,
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14]13312021.

Destraca-se ainda cabe ao órgão gerenciador

nota de empenho dedespesa, autorizaÉo de compra ou ordem de execuçáo de

serviço,a exemplo das compras cpm entrega imediata e integral dos bens adquiridos

e dos quais não resuJtemobrigações futuras' inclusÚe quanto a assistência técnica'

independentemente de seu valor' Ademais as hipóteses de substituição do

instrumento de contrato, aplica-se' no que couber' o disposto no art' 92 da Lei

administrar o Sistema de

Registro de Preços'

Por fim é importante destacar que a deverá ser observado o art' 18 da LLCA

que trata acerca da Íase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo

planeiamento e deve compatibilizar-se com o plano de conÚatacõee anual'

V - Das Recomendações

Dos autos depreende-se que constam as peças necessárias para início do

procedimento, recomendamos a como sendo imprescindível para a formalização do

termo contratual, ademais recomendamos a:

. Manutenção das mesmas condições de habilitação jurídico-fiscal

durante todo o Procedimento;

Autenticar toda documentação em ópia (cartório ou "confere com

Original'),desde que sejam obersavadas as disposições contidas

ma Lei n" 1372612018 que "Racionaliza atos e procedimentos

administrativos dos Poderes da União'dos Estados'do Distrito

Federal e dos Municipios e institui o Selo de Desburocratização e

SimpliÍicação";

Revisâo geral do processo para colher assinaturas que porventura

esteia faltante;

Atentar-se as orientaçÕes expressas no parecer lurídico:

Anexar o Plano de ContrataçôesAnual 2024(PCA);

ApresentaÉo de JustiÍicativa da vantagem da adesão'conforme

a

o

a

o

a
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Prévias consulta e aceitaçâo do orgão ou entidade
gerenciadora,conforme dispôe o art 86,lll da LLCA.

Vl - Da Fiscalização e Controle

Além de observadas as cláusulas editalícias que tratam das obrigações e
fiscalização contratual, chamamos a atenção para a Íigura do fscal e oestor
contratual, estes responsáveis pelo acompanhamento, Ílscalização e possível

aplicaçâo de sançôes, conforme o teor do art. fi7 da LLCA a seguir transcrito:

Art. 117. A execuçáo do contrato deveÉ ser acompanhada e
lscelizada por í (um) ou maÉ ft3cab do contrato,
representantes da AdministraÉo especialmente designados
@nforme requisitosestâbelecidos no art. 70 deste Lei, ou pelos

ÍespecÍivos substitutos, permitida e contrataÉo de

terceirospara assisti-los e subsidiá-los com informaçóes

pertinêntes a essa atribuiÉo.

§ 10 O fiscal do contrab anotaÉ em registro próprio todaE as
oconÉncias relacionadas à execugáo do confato,

determinando o que for necessário parâ a regulerizaÉo das

faltâs ou dos defeitosobservados.

§ 20 O fiscal do contÍato inÍoÍmaÍá a seus superiorcs, em

tempo hábil para a rdoção das medldas convenientes, a

situaçáo que demandar decisáo ou providência que

ultrapesse sua competência.

§ 30 O ftscal do contrato seÉ auxillado pelos órgãos de

aaGeasoramento Juddico e de contÍolê intemo da

AdministraÉo, que deveÉo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informaçóes relevantes paraprevenir riscos na execuçâo

contratual. (gÍiÍei)

Dessa forma para fins de subsidiar e execução contratual pela secretaria

uintes documentos ossolicitente deverão conter em todos os procedimentos os seg

:!, ,,f.; i
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quais encaminhamos como modelo: "Planilha de Acompanhamento Contratual"

(ANEXO l), documento este' sem preiuízos de outros' essenciais à aprovação por

este órgão de controle quando da solicitaçâo da liquidaçâo da despesa'

Ademais orientamos, que caberá ao secretário da respec'tiva pasta ou o íiscal

do contrato, atestar as notas fiscais bem como estes serão responsáveis pelo

acompanhamento e controle das atividades' bem como a fiscalização contratual' e

elaboraÉodorelatóriocircunstanciadodasatividadesdesenvolvidas,ressalta-se

que estes deverão serem designados mediante portaria de gestor e fiscal do

v contrato

Vll - Do Pagamento

Alémdeobservadasascláusulaseditalíciasquetratamdasobrigaçõese

Íiscalizaçáo contratual,ê do Ílscal contratual'frisamos tembém no que refere-se ao

paqamênto conforme o teor do art' 141 da LLCA abaixo transcrito:

AÍt. 141. No dever de pagamento pela AdministraÉo' será

obseÍvada a ordem cronológica para cada fontê diferenciada

de recuÍ3os, subdividida nas

contratos:

I - Íomecimento de bens;

ll - locâ9ôes;

lll - prestaÉo de seNiçosi

(.)

seguintes categoÍias de

ll - pagamento a microempÍesal, empresa de pequeno Porte'

agricultor familiar, produtor ruralpessoa fÍsica'

ndedor individual e sociedade cooperaüva'

§ 1o A oÍdem cronológica referida no caput deste artigo

poderá ser aÍterada, mediante Prévialustificativa da autoridade

competente e posteÍioÍ c'municaçáo ao órgáo de controle

intemo daAdministraÉo e ao tribunal de contas competente'

exclusivamente nas sêguintes sihJações:

| - grave peÍturbaÉo da ordem' situaÉo de emergência ou

calamidade Públíca:

mie.roemPree
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desde que demonstrado o risco dedescontinuidade do

cumprimento do objeto do contrato;

lll - pagamento de serviços necessários eo funcionamento

dos sistemas estruturantes, desdeque demonstrado o risco de

descontinuidade do cumprimentio do objeto do contrato;

lV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de

falência, recuperaçâo judicial oudissoluÇáo da empresa

contrateda;

V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindÍvel

para assêguÍer a integridade dopatrimônio público ou Wà _,
manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgáo

ou êntjdade,quendo dêmonshado o risco dê descontinuidade

da prestaçáo de serviço público de relevância ou

ocumprimento da missáo institucional.

Desse modo frisa-se que no que refere-se ao pagamento deverá ser observada

a ordem cronológica,a inobservância da ordem cronlógica possibilitará a apuração

do responsável,ademais frisa que deverá ser disponibilizada, mensalmente, na

seção específica " cronológia de pagamentos",a ordem cronológica dos
pagamentos, e as justificativas que fundamentarem a eventual alteraçáo dessa

ordem,em atendimento ao § 20 e § 30 do art ,141 da Lei 14.1331202,1.

Vll! - Da Conclusão

Ante o exposto, opina o Departamento Municipal de Controle lnterno

favoravelmente ao prosseguimento do feito, desde que observadas as

recomendações encimadas, devendo os autos do processo ser encaminhado à
Autoridade Superior para decidir sobre a contrataçâo, ou não, da referida empresa.

É o entendimento, salvo melhor juízo.

Va I o
MunicipalCo ado
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